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Portaria n. 11/DGA, de 26 de fevereiro de 2026 
Altera a portaria de designação de fiscalização dos contratos administrativos celebrados no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Edital n. 21, de 27 de fevereiro de 2026, de inclusão de candidato sub judice no resultado final 
Inclui candidato (sub judice) na lista de aprovados do Edital n. 13, de 11 de dezembro de 2025, de divulgação 
do resultado definitivo da comissão presencial de heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros 
e da entrevista presencial dos candidatos autodeclarados indígenas e do resultado final. 
 
Edital n. 22, de 3 de março de 2026, de inclusão de candidata sub judice no resultado final 
Inclui candidata (sub judice) na lista de aprovados do Edital n. 13, de 11 de dezembro de 2025, de divulgação 
do resultado definitivo da comissão presencial de heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros 
e da entrevista presencial dos candidatos autodeclarados indígenas e do resultado final. 
 
Edital de ciência de eliminação de documentos administrativos n. 1, de 3 de março de 2026 
Comunica a eliminação de documentos administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na 
forma que especifica. 
 
Portaria n. 12/DGA, de 3 de março de 2026 
Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais dos contratos administrativos celebrados no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Resolução n. 1/GP.CR, de 3 de março de 2026 
Altera a Resolução n. 1/GP.CR, de 5 de novembro de 2025, que dispõe sobre metas e equalização da carga 
de trabalho no primeiro grau de jurisdição, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, por 
meio da instituição e funcionamento do Projeto AJUDE 4.0. 
 
Edital n. 23, de 5 de março de 2026, de inclusão de candidato sub judice no resultado final 
Inclui candidato (sub judice) na lista de aprovados do Edital n. 13, de 11 de dezembro de 2025, de divulgação 
do resultado definitivo da comissão presencial de heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros 
e da entrevista presencial dos candidatos autodeclarados indígenas e do resultado final. 
 

Portaria n. 10/DGA, de 26 de fevereiro de 2026 
Designa servidores para atuarem como 

Gestores e Fiscais dos contratos 

administrativos celebrados no âmbito do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na 

forma que especifica. 
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Superior Tribunal de Justiça 
 
Edital de abertura do  5° Exame Nacional da Magistratura (ENAM) n. 1/STJ, de 2026 
Torna pública a realização do Exame Nacional da Magistratura - ENAM - 1ª edição 2026.1 para fins de 
habilitação de pessoas examinandas para a inscrição em concursos da magistratura promovidos pelos 
tribunais regionais federais, do trabalho, militares e dos estados e do Distrito Federal e dos territórios. 
 
Conselho Nacional de Justiça 
 
Provimento n. 214/CNJ, de 26 de fevereiro de 2026 
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – 
Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149/CNJ, de 30 de agosto de 2023, para 
dispor sobre a extinção das cláusulas resolutivas constantes dos títulos levados a registro e para atualizar o 
Código ao Provimento n. 213/CNJ, de 20 de fevereiro de 2026, que revogou o Provimento n. 74/CNJ, de 31 
de julho de 2018, que dispunha sobre padrões mínimos de tecnologia da informação nos serviços notariais 
e registrais. 
 
Portaria n. 70/CNJ, de 2 de março de 2026 
Institui o Comitê de Governança da Plataforma Nacional de Saúde e fixa sua composição. 
 
Portaria n. 13/CNJ, de 3 de março de 2026 
Regulamenta o Prêmio “Solo Seguro”, instituído pelo Provimento n. 145/CNJ, de 3 de julho de 2023. 
 
Edital de consulta para coleta de contribuições para a Política Nacional do Trabalho Decente no Poder 
Judiciário/CNJ, de 2026 
Torna pública a abertura de Consulta Pública destinada a colher contribuições da sociedade e dos órgãos do 
Poder Judiciário acerca da minuta de Resolução que institui a Política Nacional do Trabalho Decente do Poder 
Judiciário. 
 
Edital de divulgação do resultado do Programa Internacional de Capacitação – Women Judge’s Program/CNJ, 
de 2026  
Torna público o resultado final do processo seletivo destinado à participação no Women Judge’s Program – 
Judicial Training & the Brazilian Judiciary, a ser realizado entre os dias 15 e 17 de abril de 2026, em 
Brasília/DF. 
 
Poder Executivo 
 
Decreto n. 12.861, de 27 de fevereiro de 2026  
Regulamenta a Lei Complementar n. 222, de 26 de novembro de 2025, que dispõe sobre condições e limites 
para a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivos fiscais ao esporte. 
 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
Ato Conjunto n. 10/CSJT.GP.GVP.GCGJT, de 24 de fevereiro de 2026 
Altera a composição da Comissão Nacional de Promoção à Conciliação (CONAPROC), instituída pelo Ato 
Conjunto n. 58/CSJT.GP.GVP.GCGJT, de 7 de outubro de 2025, que designa os membros da Comissão 
Nacional de Promoção à Conciliação (CONAPROC), para designar nova Secretária-Geral. 
 
Ato n. 13/CSJT.GP.SG.SGPES, de 26 de fevereiro de 2026 
Publica os valores dos subsídios dos magistrados, dos vencimentos dos cargos efetivos, da retribuição dos 
cargos em comissão e das funções comissionadas dos servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. 

Órgãos de Interessse 

https://bdjur.stj.jus.br/items/34ff6ba4-f02f-4f82-b5be-ccd9152e7845
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Ato Conjunto n. 11/TST.CSJT.GP, de 27 de fevereiro de 2026 
Institui o Programa Transformação no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho. 
 
Ministério da Fazenda 
 
Portaria n. 545/MF, de 2 de março de 2026 
Autoriza, por prazo determinado, o recolhimento de depósitos concluídos nos termos da Lei n. 14.973, de 
16 de setembro de 2024, com uso de documento de arrecadação. 
 
Instrução Normativa n. 2.311/RFB, de 3 de março de 2026 
Altera a Instrução Normativa n. 2.097/RFB, de 18 de julho de 2022, que estabelece normas relativas à 
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor - CPSS, de que trata a Lei n. 10.887, de 18 de 
junho de 2004. 
 
Conselho Federal de Nutrição 
 
Resolução n. 852/CFN, de 26 de fevereiro de 2026 
Regulamenta a prática da acupuntura pelo nutricionista. 
 
Ministério do Trabalho e Emprego 
 
Resolução n. 1.035/CODEFAT.MTE, de 25 de fevereiro de 2026 
Altera a Resolução n. 1.027/CODEFAT.MTE, de 10 de novembro de 2025, que dispõe sobre as normas 
relativas à concessão, ao processamento e ao pagamento do benefício do Seguro-Desemprego do Pescador 
Artesanal, com o objetivo de excepcionalizar o prazo para requerimento do benefício e ampliar o prazo para 
interposição de recursos administrativos. 
 
Advocacia-Geral da União 
 
Enunciado n. 1/AGU, de 3 de março de 2026 
Trata de dispensa de ressarcimento ao erário decorrente de erro de interpretação, erro de cálculo ou 
operacional. 
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